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2 — Constituem contra-ordenações puníveis com as
seguintes coimas, quando cometidas por pessoa colec-
tiva:

a) De E 5000 a E 44 500, as infracções ao disposto
no artigo 5.o, no n.o 1 do artigo 6.o e no artigo 7.o;

b) De E 2500 a E 25 000, as infracções ao disposto
no n.o 2 do artigo 10.o, no artigo 11.o, no arti-
go 13.o e no n.o 1 do artigo 14.o;

c) De E 1000 a E 5000, a infracção ao disposto
nos n.os 1 e 2 do artigo 12.o

3 — A realização de serviços fúnebres com violação
do disposto no Decreto-Lei n.o 248/83, de 9 de Junho,
e dos acordos nele previstos constitui contra-ordenação
punível com as seguintes coimas:

a) De E 1250 a E 2500, quando cometida por pes-
soa singular;

b) De E 2500 a E 25 000, quando cometida por
pessoa colectiva.

4 — No caso da infracção ao n.o 1 do artigo 14.o,
a responsabilidade contra-ordenacional recai quer sobre
o seu autor directo quer sobre a respectiva agência
funerária.

5 — A negligência é punível.
6 — A competência para aplicação das coimas cabe

à Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria
Económica.

Artigo 17.o

Destino das coimas

O produto das coimas aplicadas no âmbito do pre-
sente diploma reverte em 60% para os cofres do Estado
e em 40% para a Inspecção-Geral das Actividades
Económicas.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 18.o

Regime de transição

As agências funerárias em funcionamento à data da
entrada em vigor deste diploma dispõem do prazo de
seis meses contado dessa data para dar cumprimento
ao nele estabelecido, designadamente no que respeita
ao preceituado nos seus artigos 6.o e 7.o

Artigo 19.o

Norma revogatória

São revogados:

a) Os n.os 1 e 2 do artigo 1.o e o n.o 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 47 838, de 9 de Agosto de
1967;

b) O n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 47 838,
de 9 de Agosto de 1967, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 248/83, de 9 de
Junho;

c) O artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 248/83, de 9 de
Junho.

Artigo 20.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de
Junho de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins — Henrique Nuno
Pires Severiano Teixeira — Diogo Campos Barradas de
Lacerda Machado — Vítor Manuel da Silva Santos —
Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Promulgado em 17 de Julho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Julho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 207/2001
de 27 de Julho

O Decreto-Lei n.o 318/91, de 23 de Agosto, regula
a actividade de produção, controlo e certificação de
sementes de espécies agrícolas e hortícolas destinadas
à comercialização, transpondo para o direito interno,
entre outras, a Directiva n.o 66/402/CEE, do Conselho,
de 14 de Junho.

Este regime foi completado pelo Regulamento Téc-
nico da Produção de Sementes de Espécies de Cereais,
aprovado pela Portaria n.o 288/94, de 13 de Maio, e
alterado pela Portaria n.o 87/96, de 21 de Março.

A Directiva n.o 1999/54/CE, de 26 de Maio, da Comis-
são, veio entretanto introduzir diversas alterações à refe-
rida Directiva n.o 66/402/CEE, pelo que importa transpor
as disposições dessa directiva, modificando o correspon-
dente regime previsto na Portaria n.o 288/94, na redacção
que lhe foi dada pela Portaria n.o 87/96.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

O presente diploma transpõe para o direito interno
a Directiva n.o 1999/54/CE, da Comissão, de 26 de Maio,
relativa à comercialização de sementes de cereais.

Artigo 2.o

Alterações ao Regulamento Técnica da Produção
de Sementes de Espécies de Cereais

Os artigos 2.o, 10.o, 20.o e 22.o do Regulamento Téc-
nico da Produção de Sementes de Espécies de Cereais,
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aprovado pela Portaria n.o 288/94, de 13 de Maio, na
redacção que lhe foi dada pela Portaria n.o 87/96, de
21 de Março, são alterados da seguinte forma:

«Artigo 2.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Sementes base de híbridos de aveia, cevada,

arroz, centeio, trigo-mole, trigo-duro, trigo
espelta e de variedades autogâmicas de triticale
são as que:

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Sementes certificadas de alpista, com excepção

das variedades híbridas, de centeio, de sorgo,
de erva do Sudão, de milho e de híbridos de
aveia, de cevada, de arroz, de trigo-mole, de
trigo-duro, de trigo espelta e de variedades auto-
gâmicas de triticale são as que:

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.o

1 — A cultura deve ter identidade e pureza varietais
suficientes ou, no caso da linha pura, identidade e pureza
suficientes no que diz respeito às suas características.
Para a produção de sementes de variedades híbridas,
as disposições atrás mencionadas são também aplicáveis
às características dos progenitores, incluindo a androes-
terilidade ou a restauração da fertilidade.

2 — Nas culturas destinadas à produção de sementes
certificadas de híbridos de Avena sativa (aveia), Hor-
deum vulgare (cevada), Oryza sativa (arroz), Triticum aes-
tivum (trigo-mole), Triticum espelta (trigo espelta) e
X Triticosecale (triticale) autogâmico a cultura deve:

a) Obedecer às seguintes normas, no que respeita
a distâncias de fontes vizinhas de pólen que
possa provocar uma polinização indesejável:

i) O componente feminino deve estar a uma
distância mínima de 25 m de qualquer
outra variedade da mesma espécie,
excepto de uma cultura do progenitor
masculino;

ii) A distância anterior pode não ser res-
peitada se existir uma protecção consi-
derada como relativamente suficiente
quanto às possíveis fontes de polinização
indesejáveis;

b) Ter identidade e pureza suficientes no que res-
peita às características dos componentes e
quando as sementes forem produzidas por meio

da utilização de um agente químico de hibri-
dação e obedecer às seguintes condições:

i) A pureza varietal de cada componente
deve ser no mínimo de 99,7%, no caso
de triticales autogâmicos;

ii) A hibridação deve ser no mínimo de
95%, devendo a percentagem de hibri-
dação ser avaliada em conformidade com
métodos internacionais em vigor, caso
estes existam, e sempre que a percen-
tagem de hibridação for determinada
através do ensaio das sementes, com vista
à sua posterior certificação, não é neces-
sário efectuar a respectiva determinação
durante a inspecção de campo.

Artigo 20.o

As sementes devem ter identidade e pureza varietais
suficientes ou no caso de sementes de uma linha pura
identidade e pureza suficientes, no que diz respeito às
suas características, aplicando-se igualmente as dispo-
sições antes mencionadas às características dos com-
ponentes em relação às sementes de variedades híbridas.

Artigo 22.o

A pureza varietal das variedades autogâmicas de
X Triticosecale, com a excepção dos híbridos, deve ser
no mínimo:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.o

Aditamento ao Regulamento Técnico da Produção
de Sementes de Espécies de Cereais

É aditado um artigo 22.o-A ao Regulamento Técnico
da Produção de Sementes de Espécies de Cereais com
a seguinte redacção:

«Artigo 22.o-A

Nos híbridos de aveia, cevada, arroz, trigo-mole, tri-
go-duro, trigo espelta e triticale autogâmico a pureza
varietal mínima da categoria semente certificada deve
ser de 90%, a qual deve ser verificada em ensaios oficiais
de pós-controlo, numa proporção de amostras ade-
quada.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Junho de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Mário Cristina de Sousa — Luís Manuel Capoulas
Santos.

Promulgado em 17 de Julho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Julho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


